Portaria nº 564/ SEHAB.G, de 14 de julho de 1993

O Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano, no uso das atribuições qu lhe são conferidas por lei e,

Considerando que para a fiel aplicação do disposto no Decreto 32.963, de 15 de janeiro de 1993, torna-se necessário instituir normas definindo os procedimentos básicos referentes ao cadastramento do sistema de segurança contra incêndio das.edificações e à expedição do Certificado de Manutenção, pelo Departamento de Controle do Uso de Imóveis,

Resolve:

1 - A inscrição das edificações, abaixo descritas, no "Cadastro de Manutenção" compete a Contru-5, que.deverá obedecer as seguintes normas:

1.1 - Deverão ser cadastradas pelos seus responsáveis legais:

1.1.1 - As edificações sujeitas às condições de segurança de uso definidas na Lei 8.266, de 20 de junho de 1975, no Decreto 10.878, de fevereiro de 1974, e na Lei 1l.228, de 25 de junho de 1992.

1.1.2 - As edificações que receberam ou vierem a receber os documentos comprobatórios de atendimento às normas de segurança de uso, tais como: Auto de Conclusão (posterior a 07/02/14, conforme parágrafo 1º do art. 3º do Decreto 17.216/81); Auto de Regularização e Auto de Conservação (posterior a O9/O3/81, conforme art. 3º do Decreto 17.216/81); Certificado de Conclusão, Auto de Verificação de Segurança (A.V.S.).
1.1.3 - As edificações residenciais, quando proferido o despacho de atendimento às normas de segurança.

1.1.4 - O cadastramento de que trata o subitem l.1. deverá efetivar​se através do preenchimento da “ficha de inscrição”, no Cadastro de Manutenção de Sistema de Segurança - FICAM (anexo 1) e do Formulário Compacto Descritivo do Sistema de Segurança (anexo 2).

1.2 - As edificações sujeitas às condições de segurança de uso definidas no art. 2º do Decreto 15.636, de 18 de janeiro de 1979, com a redação conferida pelo Decreto 24.636, de 24 de setembro de 1987, deverão ser cadastradas em CONTRU-2, quando da emissão do Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião.

1.3 - Os processos em andamento relativos a requerimento de Auto de Verificação de Segurança, bem como os referentes a edificações residenciais deverão ser encaminhados a Contru-Manutenção, antes da expedição pela Divisão competente, do documento comprobatório do atendimento às normas de segurança.

1.4 - A retirada do Auto de Verificação de Segurança e a expedição de Despacho de Atendimento às Normas de Segurança, nos casos das edificações residenciais, ficam condicionadas à assunção, pelo representante legal do imóvel, da responsabilidade pela manutenção do Sistema de Segurança, nos termos do art. 4º do Decreto 32.963, de 15 de janeiro de 1993.

1.4.1 - A responsabilidade de que trata o item 1.4. supra, deverá ser assumida em termo próprio a ser firmado pelo representante legal do imóvel.

1.4.2 - O representante legal do imóvel deverá apxesentar, em Contru-Manutenção, a documentação comprobatória da representação.

1.4.3 - Assinado o termo de responsabi1idade, o interessado receberá protocolo de cadastramento que deverá ser apresentado em SEHAB-23, por ocasião da retirada do Auto de Verificação de Segurança.

1.4.4 - Para o cadastramento referido no subitem 1.1., bem como para a assinatura do termo de responsabilidade - FICAM, o interessado deverá entregar, no Contru-Manutenção, os seguintes documentos:

- cópia autenticada do documento de identidade;

- cópia autenticada do documento hábi1 do poder de que se encontra investido;

- cópia do docunento comprobatório de atendimento às normas de segurança contra incêndio.

1.5 - Contru-Manutenção deverá controlar os prazos para cadastramento das edificações no Cadastro de Manutenção dos Sistemas de Segurança contra. Incêndios das Edificações e realizar vistorias nas edificações descritas nos subitens 1.1.1 e 1.1.2., para verificar a opercionalidade do sistema existente.

2 - O Controle da Manutenção do Sistema de Segurança e a expedição do Certificado de Manutenção deverão obedecer as seguintes normas:

2.1 - Compete a Contru-Manutenção:

2.1.1 - Notificar o respansável legal a requerer o Certificado de Manutenção, bem como emitir IEOS-MANUTENÇÃO para corresção das irregularidades, quando da constatação de situação de inoperância parcial ou total do Sistema de Segurança.

2.1.1.1 - A notificação para requerer o Certificado de Manutenção suspende o efeito de comprovação do atendimento às normas de segurança de uso, dos documentos citados no subitem 1.1.2.

2.1.1.2 - O efeito de documento comprobatório de atendimento às normas especiais de segurança do Auto de Verificacão de Segurança, Auto de Conclusão, Certificado de Conclusão, Auto de Regularização e Auto de Conservação, ficará suspenso até a expedição do Certificado de Manutenção.

2.1.1.3 - O não atendimento à notificação/intimação implicará na cessação da validade do Auto de Verificação de Segurança e na cessação do efeito de comprovação do atendimento às normas de segurança de uso do Auto de Conclusão, do Certificado de Conclusão e dos Autos de Regularização e de Conservação, de acordo com o art. 5º, do Decreto 17.216, de 09 de março de 1981.

2.1.2 - Expedir o Certificado de Manutenção, desde que verificado o atendimento integral da intimação através de vistoria e/ou atestados emitidos por profissionais devidamente habilitados.

2.1.2.1 - O Certificado de Manutenção deverá permanecer afixado em local visível, no acesso principal da edificação.

2.1.3 - O Certificado de Manutenção perderá o efeito de documento comprobatório da manutenção do sistema de segurança, caso hajam alterações que prejudiquem a eficiência desse sistema, a saber: quando constatada sua inoperância (parcial ou total); quando houver modificações no uso/atividade e características da edificação, ou ainda, quando do vencimento do prazo de validade do docunento comprobatório de atendimento às normas de segurança.

2.1.4 - Aprovar os modelos dos documentos abaixo relacionados:

a) Ficha de Inscrição no Cadastro de Manutenção –FICAM - anexo 1.

b) Formulário Compacto Descritivo do Sistema de Segurança - anexo 2.

c) Carta de convocação para o cadastramento - anexo 3.

d) Intimação para Execução de Manutenção do Sistema de Segurança contra Incêndio - anexo 4.

e) Certificado de Manutenção - anexo 5.

f)Modelo de Notificação para Regularizar a Edificação quanto ao Certificado de Manutenção - anexo 6.

3 - O Certificado de Manutenção deverá ser solicitado em requerimento próprio, instruído com os seguintes documentos:

- cópia do documento comprobatório de atendimento às normas de segurança;

- cópia da FICAM e do Formulário Compacto Descritivo do Sistema de Segurança;

- atestado atua1izado de curso e reciclagem de treinanento dos integrantes que compõem a Brigada de Combate a Incêndio;

- declaração do responsável legal, sobre a manutenção das condições edilícias, de uso e de segurança contra  incêndio, no mínimo, idênticas às apresentadas no projeto de adaptação às normas de segurança contra incêndio.

3.1 - Além dos docunentos referidos no item 3, poderão ser solicitados, dependendo das irregularidades constatadas, Atestados/ Declarações, tais como: Atestado do Engº Eletricista relativo às condições das instalações elétricas; Auto de Vistoria Final do Corpo de Bombeiros; Atestado fornecido por Engº Eletricista, quanto ao tipo, abrangência e aterramento do sistema de pára-raios; Atestado de estabilidade da edificação.

3.2 - As plantas do sistema de segurança aprovadas pela PMSP,deverão estar disponíveis em local de fácil acesso, a fim de possibilitar a fiscalização pela Prefeitura e o manuseio pelo Corpo de Bombeiros.

4 - Ficam revogadas, a partir da publicação da presente, as Portarias 190/93/SEHAB-G de 30 de janeiro de 1993 e 340/93/SEHAB-G de 23 de março de 1993.

